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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 463, DE 2019
Mensagem A-nº 020/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 09 de março de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 463, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.947.

De iniciativa parlamentar, a proposta assegura ao aluno com deficiência prioridade na matrícula em escola pública estadual mais próxima de sua residência (artigo 1º), estabelecendo que lhe será reservada vaga nesse estabelecimento escolar (parágrafo único do artigo 4º). 

A fim de garantir que sejam alcançados os objetivos do projeto, a medida determina que as unidades escolares deverão promover a devida acessibilidade arquitetônica, comunicacional e humana por meio de profissionais qualificados (artigo 5º).

Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar-lhe assentimento pelas razões a seguir enunciadas.

Destaco, de início, que a Constituição da República, ao dispor sobre a proteção da pessoa com deficiência, atribui ao Estado a competência para promover a integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetônicos. 

Visando a promover a integração social da pessoa com deficiência, a Constituição Federal prescreve ao Poder Público o dever de prestar-lhe atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino.

A fim de concretizar tais comandos constitucionais, a União exerceu a competência legislativa concorrente que lhe foi conferida pelo artigo 24, incisos IX e XIV, da Constituição Federal, tendo editado normas gerais, de caráter nacional, que dispõem sobre a prestação do serviço público de educação às pessoas com deficiência.

Nesse sentido, a Lei federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), prescreve ao Estado, à sociedade e à família o dever de assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação de diversos direitos, dentre os quais o da educação (artigo 8º). 

A Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), por sua vez, estabelece diretrizes para o ensino de alunos com deficiência, determinando que: (i) haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado prestados na escola regular; (ii) serão assegurados professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração dos alunos nas classes comuns; (iii) serão adotados currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos para atender às necessidades dos educandos e, por fim, que (iv) será garantido o atendimento educacional em classes, escolas ou serviços especializados sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular (artigo 58, §§ 1º e 2º e artigo 59, incisos I e III).
Relativamente à matrícula do aluno em escola pública, devo apontar que a Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), assegura às crianças e aos adolescentes acesso à escola pública próxima à sua residência, sejam eles pessoas com deficiência ou não. 

Note-se que o referido diploma legislativo não exige que a matrícula seja realizada junto à escola mais próxima da residência do educando, sendo suficiente que seja em escola próxima à sua morada, com a finalidade de facilitar o acesso da criança e do adolescente ao direito à educação.

Em vista desse quadro normativo, o Estado de São Paulo assegura a todos os alunos com deficiência o acesso ao ensino público, preferencialmente na rede regular, como se depreende das Resoluções nº 68, de 12 de dezembro de 2017, e nº 69, de 5 de outubro de 2020, editadas pelo Secretário da Educação. 

Todavia, de acordo com os esclarecimentos prestados pelo Titular da Educação, as peculiaridades do ensino especial não recomendam que seja reservada aos educandos com deficiência vaga na escola que seja a mais próxima de sua residência.

De fato, ponderou o Secretário da Educação que a educação especial, inclusive quando prestada junto à rede regular de ensino, reclama que as escolas sejam dotadas de características físicas, pedagógicas e de quadro de pessoal especializado nem sempre presentes na unidade mais próxima à residência do educando com deficiência.

Nesse sentido, apontou que a inclusão do aluno com deficiência na rede regular de ensino pode demandar a existência de ambiente dotado de equipamentos, mobiliários e materiais didáticos específicos; profissional de apoio ou cuidador para aqueles que não conseguem, com autonomia, realizar atividades do cotidiano escolar; classe regida por professor especializado, voltada para alunos com severas deficiências; interlocutor da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS; guia intérprete para surdo-cegos; transporte escolar com características específicas; articulação pedagógica entre o ensino regular e o atendimento pedagógico especializado; acessibilidade arquitetônica do estabelecimento escolar, inclusive com a disponibilização de mobiliários adaptados.

Destacou, ainda, que visando a superar eventuais dificuldades de locomoção do aluno com deficiência, a Secretaria da Educação oferece serviço de transporte gratuito, garantido, assim, a efetivação de seu direito constitucional ao ensino.
Considerando essas particularidades, embora o endereço do educando seja observado como critério para a realização de sua matrícula, a indicação do estabelecimento de ensino a ser frequentado pelo aluno do ensino especial pressupõe análise técnica realizada no âmbito da Secretaria da Educação. 

Por essas razões, ao assegurar ao aluno com deficiência vaga na escola mais próxima à sua residência, a proposta adentra o âmbito da reserva de administração, pretendendo exercer competências constitucionalmente conferidas, com exclusividade, ao Poder Executivo.
Inserem-se nesse núcleo de atribuições aquelas previstas no artigo 84, incisos II e VI, da Constituição Federal, e no artigo 47, incisos II, XIV e XIX da Constituição do Estado, que conferem ao Chefe do Poder Executivo, com o auxílio de Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual, bem como o poder para dispor, mediante decreto, sobre sua organização e funcionamento e praticar os demais atos de administração.
Tais competências constitucionais estão ligadas, primordialmente, à função constitucional de administrar, sobre a qual incide clara limitação material à atuação do legislador (RE 427.574 ED).
Cuidando de medida concernente a aspectos gerenciais da prestação do serviço público de educação, a avaliação a respeito da oportunidade e conveniência da implementação da providência em apreço compete ao administrador, consoante critérios próprios de planejamento.

Dessa forma, verifica-se que a proposição invade o âmbito de atuação privativa do Chefe do Poder Executivo e, em consequência, viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição Estadual.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 463, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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